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de Direito Constitucional.

0S CRÉDITOS EM CONCORDATA À LUZ DOS DECRETOS-LEIS 2283/86 e 2284/86- - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS À ESPÉCIE -EXEGESE DOS ARTIGOS 34 DO DECRETO-LEI 2283/86 E 33 DO DECRETO-LEI 2284/86 - INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE DO ARTIGO 8º DO DECRETO-LEI 2284/86 - PARECER.
CONSULTA
A consulente tornou-se credora de concordatária, por notas promissórias por esta emitidas, cujos valores fixados estavam em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs), para pagamento de aquisição de ações, que foi objeto de cessão feita por outra empresa, pela via de endosso em preto dos referidos títulos.
As cártulas, em ORTNs, emitidas em 11/8/83, venciam em Agosto de 1985.
Como seu crédito não constava da lista a que se refere o inciso VI, § único do art. 159 da Lei nº 7661 de 21/06/1945, com alterações da lei nº 7274 de 10/11/84, habilitou-se regularmente, tendo a concordatária impugnado o crédito, o qual, após a resposta da consulente e a manifestação do Dr. Curador, foi incluído por sentença do MM. Juiz de Direito da 25a. Vara Cível.
No entanto, a sentença reduziu o crédito habilitado, por entender:
"Por outro lado, razão assiste a Concordatária quanto a conversão em ORTNs em cruzeiros, pois, com a modificação introduzida pela lei 4883, de 18 de março de 1986, o legislador determinou que o pagamento dos créditos habilitados tivessem seu início rigorosamente contado da data de distribuição do feito, e isto ocorreu em 25 de março de 1985, sendo a data básica para conversão das ORTNs em cruzeiros.
Assim, defiro o pedido de fls. 2/4 e mando que se inclua o crédito habilitado no quadro geral dos credores na concordata preventiva, pela importância em cruzeiros, como quirografário, devendo ser convertido em cruzados nos termos do art. 33 do D.L. nº 2284/86".
Pretende, agora, a concordatária antecipar o valor da segunda prestação oferecida na concordata, que vencerá em 25 de março de 1987, correspondente a 60% do valor do crédito incluído, operando o fator deflacionário determinado pelo art. 83 do Decreto-lei nº 2284, de 10 de março de 1986.
Esclareça-se que para a primeira parcela, vencida em março de 1986, não foi usado nenhum fator deflacionário.
Pergunta a consulente, por seu eminente advogado José de Castro Bigi:
a) Está correta a orientação da concordatária?

b) Aplica-se aos créditos habilitados em concordatas o artigo 8º e parágrafos do Decreto-lei nº 2284/86?

c) Os créditos habilitados nas concordatas não tiveram tratamento específico, consoante preceitua o artigo 33 do mesmo diploma legal?
RESPOSTA
De início, mister se faz tecer algumas considerações de natureza  constitucional e econômica a respeito dos Decretos-Leis 2283/86 e 2284/86, ambos  veiculados  por instrumento legislativo de duvidosa constitucionalidade 
.
Com efeito, se o Presidente da República proibido está de alterar o sistema monetário por lei delegada, cujo espectro de atuação é consideravelmente superior ao do decreto-lei, com muito mais razão a vedação estende-se ao decreto-lei. Não seria crível que o constituinte proibisse expressamente ao Presidente da República legislar sobre sistema monetário e permitisse que o fizesse, implicitamente.
Por outro lado, o conceito de finanças públicas, que diz respeito exclusivamente à parte da Economia voltada à administração dos ingressos e despesas do Estado, não é tão abrangente que possa abarcar o sistema monetário, visto que, sendo este o suporte da Economia, assim entendida em sua conformação amplificada, de longe transcende ao limitado campo da atuação estatal. E, exatamente, porque diz respeito a toda Economia, atingindo as próprias condições de sobrevivência do povo, é que o Constituinte quis retirar da decisão de um homem só a alteração do sistema monetário concernente a 135 milhões de brasileiros e residentes 
.
Por esta razão, apesar de a lei maior tudo permitir ao Presidente da República legislar no concernente à lei delegada, incluiu, entre as três matérias de vedação absoluta, aquela de produzir normas sobre o sistema monetário nacional, estando assim redigido o artigo 52 da E.C. nº 1/69:
"Art. 52: As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, comissão do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas.
§ único: Não serão objeto de delegação os atos da competência privativa exclusiva do Congresso Nacional, nem os da competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, nem a legislação sobre: I. a organização dos juízos e tribunais e as garantias da magistratura; II. a nacionalidade, a cidadania, os direitos políticos e o direito eleitoral; e III. o sistema monetário" 
 (os grifos são nossos).
Podendo a lei delegada tudo, menos aquilo que a Constituição expressamente proíbe e não podendo o decreto-lei nada, menos aquilo que a Constituição expressamente permite, à evidência, por não estar a alteração do sistema monetário entre as matérias de tratamento possível por qualquer dos dois instrumentos, os referidos decretos-leis são vulneráveis, em função de seu objeto normativo.
Acresce-se que a relevância ou a urgência -e se lê a conjunção ou como se e fosse, a fim de que o Congresso Nacional não fique destinado a cuidar de assuntos sem relevante interesse e sem urgência- apenas são pressupostos de deflagração do processo legislativo condicionado à abordagem de uma das três matérias constantes do artigo 55 da E.C. nº 1/69, assim redigido:
"Art. 55: O Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse público relevante, e desde que não haja aumento de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias:
I. segurança nacional;
II. finanças públicas, inclusive normas tributárias; e
III.
criação de cargos públicos e fixação de vencimentos.
§ 1º: Publicado o texto, que. terá vigência imediata, o decreto-lei será submetido pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, que o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias a contar do seu recebimento, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não houver deliberação , aplicar-se-á o disposto no § 3º do art. 51. 
§ 2º: A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos atos praticados durante a sua vigência" 
.
De notar-se que o conceito de segurança nacional, a que se refere o inciso I, só pode ser o da limitada formulação do STF, que o restringe à soberania externa, e não aquele mais lato pretendido pela Escola Superior de Guerra. Se tudo que se referisse ao Direito pudesse ser considerado matéria de segurança nacional, à nitidez, os incisos II e III do artigo 55 seriam inúteis, na medida em que também tratariam de assuntos relacionados à mesma matéria 
.
Fosse o amplo o conceito de segurança nacional e em interpretação, lógica e sistemática, a Constituição, quanto ao processo legislativo, poderia ser reduzida apenas ao artigo 55 da E.C. nº 1/69, que, por seu turno, seria reduzido ao inciso I, visto que o Poder Executivo poderia legislar sobre tudo e o Poder Legislativo apenas sobre aquilo que o Poder Executivo, por especial concessão, lhe permitisse legislar.
Acresce-se que eventual inconformismo do Congresso Nacional a tal processo legislativo, com rejeição do instrumento adotado, não lhe retira a eficácia normativa durante o período entre sua promulgação e extinção, sobre permitir que o Presidente da República continue a legislar sobre a mesma matéria, com novos decretos-leis, como a recente história nacional já demonstrou possível 
.
Pelo que atrás exposto foi, parece-nos que a utilização do veículo legislativo escolhido viola as regras máximas esculpidas na Constituição do Brasil.
À luz da Economia, a alteração da política pertinente, com criação de "ficções econômicas", parece-nos também atingir o princípio constitucional do direito adquirido.
Partindo da premissa de que a inflação brasileira seria, fundamentalmente, inercial e de que a eliminação da correção monetária - no que estava certa a equipe do governo- reduziria-a sensivelmente, resolveu o Presidente da República, a título de afastá-la de vez, criar artificialismo confiscatório. Projetou inflação futura fixa, de aproximadamente 15% ao mês, imaginando que todas as obrigações em cruzeiros, contraídas até aquela data, estariam com este porcentual integrado, razão pela qual criou índice de deflação permanente e sem limitação temporal.
Muito embora não tivesse a equipe que elaborou o índice futuro sido particularmente feliz em determinar, no passado recente, os índices correspondentes a cada mês, equivocando-se, mês após mês, a projeção adotada objetivava reconhecer que a inflação saltara de patamar, saindo dos 6% médios da época do Ministro Dornelles e dos 10% médios do período inicial do Ministro Funaro para 15% médios, nos últimos 3 meses, que antecederam o denominado "plano cruzado" 
.
A partir de tal constatação, consideraram que, se a inflação já se situara em 15% mensais, todos aqueles que fossem credores de obrigações em cruzeiros perderiam necessariamente 15% ao mês, se a inflação continuasse sendo de tal nível.
Daí, o raciocínio singelo da assessoria governamental de que o deflator correspondente à inflação futura, integrada por igual em todas as obrigações, apenas corrigiria a injustiça que seria transformar tais cruzeiros em cruzados, agora moeda forte.
Aparentemente o raciocínio impressiona. Só aparentemente, entretanto.
De início, mister se faz esclarecer que a correção monetária é "ficção" variável de acordo com técnicas utilizáveis pelos economistas, escolas e institutos encarregados de fixá-la. Nunca correspondera, no Brasil, à "realidade real", na medida em que a "cesta" de produtos e serviços, que a conformava, era modificável, conforme o critério metodológico adotado 
.
Desta maneira, tal fixação permitia que, em face da habilidade do operador ou dos que dela viviam, se pudesse utilizar, em termos de economia doméstica ou empresarial, procedimento de gastos mensais inferiores à "inflação oficial" ou, se menos austeros os cidadãos, de gastos superiores.
O certo é que considerável parcela de aposentados conseguia viver, utilizando-se da correção monetária de suas poupanças e criando padrões mensais de gastos inferiores aos índices oficiais. 0 mesmo acontecia em diversos outros segmentos da Economia.
Por essa razão, era costumeiro ouvir-se que a hábil utilização dos "ganhos" da correção monetária, por quem soubesse bem dela se utilizar, trazia como conseqüência a transformação do país em uma "ciranda financeira".
Ora, o reconhecimento da existência de uma "ciranda financeira" não vinculada a juros -pouco baixaram após o plano nacional de estabilização- é a demonstração da artificialidade que o instrumento corretivo da perda de substância de moeda produzira 
.
O raciocínio, portanto, dos que contratavam em cruzeiros, mesmo sabendo que a inflação poderia sair do controle governamental, seguia pela linha de que o mecanismo da correção monetária reporia a eventual perda, visto que a inflação eventual de 15% seria coberta por correção idêntica, além dos juros de reaplicação. Assim sendo, alguém que tivesse, por exemplo, 12 títulos aplicados em cruzeiros por 12 meses, poderia proceder, na recepção de cada um, sua imediata reaplicação, com o que a média das reaplicações superaria a perda inflacionária.
Os mecanismos, portanto, corretivos da inflação terminavam por anulá-la, sem prejuízo das obrigações em cruzeiros 
.
0 plano de estabilização, todavia, pretende, para efeitos dessas obrigações, haja uma inflação "fictícia" de 15% contra uma inflação "real" de zero %. Ora, as obrigações em cruzeiros, pelos decretos-leis deflacionadas, ficam sem alternativas corretivas, visto que a perda provocada por uma "fictícia" inflação de 15% não é corrigível pela possibilidade de aplicação dos recursos recebidos em uma inflação real de zero %.
Os planejadores governamentais, todavia, argumentam que tanto a reaplicação com 15% de inflação como aquela com 0% correspondem à mesma realidade, visto que a correção monetária não acarretava qualquer espécie de ganho, mas se constituía em mera reposição da perda de substância da moeda.
À evidência, tal raciocínio apenas é possível em demonstrações acadêmicas dissociadas da verdade estrutural dos fatos, visto que, como já atrás explicamos, os índices de correção monetária -mera ficção econômica- permitiam administração vantajosa para aplicações e reaplicações por quem habilitado para tal 
.
Tanto assim era que os aposentados, que se mantinham com gastos mensais permanentemente inferiores aos índices inflacionários, em bem administrando suas poupanças, delas viviam e deixaram de delas viver, a partir do plano cruzado que diminuiu, por decreto, tanto a correção, quanto a inflação e criou nova "ficção" econômica, qual seja, o índice de deflação.
Um outro fator passou a influenciar a nova ordem monetária. Os índices oficiais de medição inflacionária são inferiores à inflação real, visto que são aqueles aferidos por tabelas oficiais e por preços congelados, enquanto a inflação real, indimensionável, decorre dos preços efetivamente praticados. Setores existem em que os preços, que compõem o índice inflacionário oficial, são consideravelmente menores que os preços de mercado, como é o caso da indústria de automóveis.
Aliás, alguns dos sintomas clássicos de qualquer política de congelamento de preços, que a história detectou em todos os espaços geográficos em que o congelamento foi praticado, já começam a surgir, quais sejam, os da falta de produtos, quebra de qualidade e mercado paralelo, que terminam por acarretar, a médio prazo, um processo recessivo 
.
Ora, em tal linha de consideração, percebe-se que, do ponto de vista econômico, a eliminação de uma "ficção", em que se constituía a correção monetária, foi substituída pela criação de uma nova "ficção", qual seja, a deflação futura, a partir de projeção antecipatória a longo prazo, de equipe que não se notabilizou por acertar as projeções antecipatórias a curto prazo, conforme o passado recente  demonstrou 
.
E a nova "ficção" pretende perda correspondente a 15% de uma inflação, presumida e inexistente, contra uma inflação perto de zero, correspondente à realidade.
Ora, se, no dia 27 de fevereiro de 1986, o cruzeiro, pelo artigo 1º do Decreto-lei 2283, passou a valer um milésimo do cruzado, à evidência, a partir desse momento, só poderia ser desvalorizado na medida em que o cruzado também o fosse. No dia 27 de fevereiro todas as pessoas ganharam o direito, para o futuro, de terem os cruzeiros convertidos para o cruzado, à razão de 1.000 por 1 
.
A perda pretendida do valor cruzeiro, como se inflação houvesse, que não houve, representa agressão ao direito adquirido, em 27 de fevereiro de 1986, da conversão em cruzado à razão de 1.000 por 1.
Em outra linha de raciocínio, representa mais.
Com efeito, reza o artigo 41 do D.L. 2283/86 que:
"Art. 41: 0 pagamento dos tributos, cujo fato gerador já houver ocorrido à data da vigência deste Decreto-lei, far-se-á de acordo com a paridade fixada no § 1º do art. 1º.
§ único: As declarações de imposto de renda neste exercício e referentes ao ano-base de 1985 serão elaboradas no sistema anterior, sob a legislação aplicável, convertendo-se para cruzados o resultado final pela paridade de 1.000/1".
Ora, se o artigo 41 entende que a conversão só pode ser de 1000 por 1, à evidência, a perda pretendida de 0,0045 diários do valor do cruzeiro para as demais obrigações implicaria, em tese, a criação de autêntico tributo, no próprio exercício, embora repassado por lei  aos  devedores  beneficiados, incidente sobre todos os credores 
. Ou, então, se estaria perante a figura do confisco, que implicitamente a E.C. 11/69 proíbe 
, se a moeda não perdesse densidade. Ou, finalmente, teríamos um aumento de todos os tributos dentro do mesmo exercício.
Qualquer uma das hipóteses violentaria o artigo 153 § 29, da E.C. nº 1/69, assim redigido:
"§ 29: Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nem cobrado, em cada exercício, sem que a lei que o houver instituído ou aumentado esteja em vigor antes do início do exercício financeiro, ressalvados a tarifa alfandegária e a de transporte, o Imposto sobre Produtos Industrializados e outros especialmente indicados em lei complementar, além do imposto lançado por motivo de guerra e demais casos previstos nesta Constituição", 
visto que ou o cruzeiro é conversível e a conversão valeria para todas as obrigações, ou o cruzeiro não é conversível e sua conversão parcial pretendida sobre alguns segmentos não teria qualquer validade.
Com efeito, se conversível, teria havido majoração de todos os tributos dentro do exercício, no concernente à parte não conversível da imposição devida em cruzeiro. Se não conversível, teria havido a criação de um tributo atípico incidente sobre aqueles que sofreram uma conversão impossível, muito embora, pela competência residual da União, pudesse esta repassar tal benefício a terceiros. À evidência, se não ferisse, a inovação legislativa, o princípio da anterioridade. Isto porque imporia a lei uma perda de substância de moeda, que não perderia, em realidade, substância 
.
Poder-se-ia alegar a inexistência de atividade administrativa plenamente vinculada a justificar a conformação tributária, tendo, todavia, já o X Simpósio Nacional de Direito Tributário concluído, quando examinou a diferença entre taxa e preço público, que tal atividade pode ser delegada, inclusive a particulares, com o que abriu leque amplo para reanálise da teoria da imposição fiscal 
.
0 certo, todavia, é que, por ser o cruzeiro inconversível sempre que o beneficiário seja o Estado e por ser o cruzeiro também conversível sempre que o beneficiário seja o Estado, esteja este na posição ou de credor ou de devedor, criou-se, nos referidos decretos-leis, conflito insolúvel, posto que, ou o cruzeiro se converte e o artigo 153 § 29 é violentado, em face da majoração de tributos, ou não se converte e, além da nova modalidade impositiva em tese criada, o direito adquirido de inconversabilidade à data da constituição de todas as obrigações é atingido, com contaminação do artigo 153 § 3º 
.
Por essa razão, temos entendido, nas palestras, conferências, debates e escritos sobre a matéria, que o fator de conversão criado, por mero exercício de "ficção econômica", sem possibilidade de aferição, visto que pressupõe uma inflação hipotética de 15% contra uma inflação real de 0%, afeta o direito adquirido e não pode ser reconhecido como jurídico e legal, no direito brasileiro. 0 sistema constitucional não hospeda tal violência econométrica em descompasso notório e evidente com a estabilidade e segurança que as normas postas devem ofertar ao cidadão.
Tais considerações preambulares, embora tão longas quanto o parecer que passamos a ofertar, são necessárias, a fim de que a verdade fática e jurídica seja posta à luz dos fatos e do Direito e não de fantasias laboratoriais de um grupo íntegro, iluminado, mas desfocado, em sua visão, da realidade brasileira 
.
Passamos, agora, a análise dos dispositivos, que devem nortear a resposta ao presente parecer.
São eles, em admitindo -apenas para efeitos de mera argumentação- que os Decretos-leis 2283 e 2284/86 sejam, por inteiro, constitucionais, os seguintes:
Artigo 34 do Decreto-lei 2283/86:
"Art. 34: Os débitos resultantes de condenação judicial e os créditos habilitados em concordata ou falência ou em liquidação extrajudicial, anteriores a este Decreto-lei, são, pelos respectivos valores em cruzeiros, devidamente atualizados na forma da legislação aplicável a cada um, e convertidos em cruzados, nesta data, pela paridade legal, sem prejuízo dos juros e dos posteriores reajustes pela OTN em cruzados".
Artigo 33 do Decreto-lei nº 2284/86:
"Art. 33: Os créditos em cobrança ou resultantes de títulos judiciais, os créditos habilitados em concordata ou falência ou em liquidação extrajudicial, anteriores a 28 de fevereiro de 1986, são, pelos respectivos valores em cruzeiros, devidamente atualizados na forma da legislação aplicável a cada um, e convertidos em cruzados, naquela data, nos termos fixados no § 1º do art. 1º"
Artigo 8º do Decreto-lei nº 2284/86:
"Art. 82: As obrigações de pagamento, expressas em cruzeiros, sem cláusula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária prefixada, constituídas antes de 28 de fevereiro de 1986, deverão ser convertidas em cruzados na data dos seus vencimentos dividindo-se o montante em cruzeiros pelo fator de conversão fixada no § 1º. 

§ 1º: O fator de conversão será diário e  calculado pela multiplicação da paridade inicial (1.000 cruzeiros/l cruzado), cumulativamente por 1,0045 para cada dia decorrido a partir de 3 de março de 1986.
§ 2º: As taxas de juros estabelecidas nos contratos referentes às obrigações, de que trata este artigo, deverão incidir sobre os valores em cruzeiros, anteriormente à sua conversão para cruzados".
Artigo 1º do Decreto-lei nº 2284/86:
"Art. 1º: Passa a denominar-se "cruzado" a unidade do sistema monetário brasileiro, restabelecido o centavo para designar-se a centésima parte da nova moeda.
§1º: O cruzeiro corresponde a um milésimo do cruzado.
§ 2º: As importâncias em dinheiro escrever-se-ão precedidas do símbolo Cz$".
Artigo 44 do Decreto-lei 2283/86:
"Art. 44: Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 47 da Lei 7.450 de 23 de dezembro de 1985 e todas as demais disposições em contrário".
Artigo 44 do Decreto-lei 2284/86:
"Art. 44: Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 47 da Lei 7.450, de 23 de dezembro de 1985, o Decreto-lei nº 2283, de 28 de fevereiro de 1986, e todas as demais disposições em contrário".
0 primeira aspecto de relevância a ser realçado é o de que o Decreto-lei 2283/86 teve eficácia plena de 28 de fevereiro até 10 de Março de 1986. Sua revogação naquela data, pelo Decreto-lei 2284/86, não poderia eliminar, afastar, considerar, como não existentes, dispositivos cuja eficácia normativa constituirá direitos adquiridos, visto que a Constituição Federal, pelo seu artigo 153 § 3, proíbe a retroatividade da lei no concernente a tais direitos 
.
Em outras palavras, todas as situações jurídicas criadas pelo novo Decreto-lei, que vieram a ter tratamento diferente no decreto-lei posterior, NÃO podem ser tratadas, como se não existissem, mas, no concernente aos direitos permanentes adquiridos, tais direitos prevalecem sobre o regramento jurídico posterior.
Sendo, pelo princípio da hierarquia das normas, a Constituição Federal ordenamento superior ao veículo ordinário do decreto-lei, à evidência, os direitos permanentes adquiridos, à luz do artigo 153 § 3 da C.F., prevalecem sobre a nova conformação pretendida pelo veículo legislativo posterior, à falta de força deste para modificar situações jurídicas garantidas por aquela 
.
Ora, o artigo 34 do Decreto-lei 2283/86 apresenta algumas inovações, que nos parecem definitivas, a saber:
a) deu tratamento isonômico a quatro formas obrigacionais de exceção,  ou seja:
- débitos de condenação judicial;

- créditos habilitados em concordata;

- créditos habilitados em falências:

- créditos  habilitados em liquidação extrajudicial;
b) transformou todos os cruzeiros em cruzados, naquela data, de acordo com a legislação de regência de cada tipo obrigacional:
c) introduziu a correção monetária, em novos moldes (correção anual) para todas as obrigações 
;
d) introduziu os juros para os casos em que os juros não se computavam.
Poder-se-ia admitir, todavia, a dúvida no concernente à expressão
"devidamente atualizados na forma da legislação aplicável a cada um".
0 que pretendeu o legislador esclarecer com a dicção?
Parece-nos que, sem sombra de dúvida, permitir a correção até aquela data (28/2) dos débitos corrigíveis e simplesmente adotar a expressão nominal pertinente aos débitos sem correção. Em outras palavras, no dia 28/2, todos os débitos e créditos corrigíveis foram corrigidos até aquela data e os não corrigíveis continuaram a manter seu valor nominal, mas somente até 28/2/86.
Neste dia, entretanto, por sua exteriorização atualizada ou não, foram convertidos em cruzados pela paridade legal, a saber: aquela do artigo 1º do mesmo diploma 
.
Criou, portanto, o legislador, em determinado dia, conversão imediata de cruzeiros em cruzados. O próprio vocábulo "paridade" só pode ser referenciado à paridade daquela data, visto que, de um lado, a correção ou não correção se faria, e, de outro, a paridade legal (1000/1) permitiria a conversão em cruzados no dia 28/2.
A novidade foi não mais indicar comandos normativos de atualização monetária ou não, conforme a legislação de regência, a partir daquela data, visto que, uma vez feita a conversão, 'introduziu o legislador a correção monetária em OTNs, sem exceção, para todas as espécies de débitos e  créditos 
.
Tanto é verdade que se referira à legislação aplicável a cada tipo para a conversão de cruzeiros em cruzados naquela data (28/2), mas já não mais se referiu, após a conversão, a qualquer legislação de regência.
Ora, por não ter explicitado qualquer exceção, o artigo 34 do Decreto-lei 2283/86 revogou, em 28 de fevereiro de 1986, o artigo 175 § 3º da Lei 7661/45, em sua nova redação ofertada pela lei 7.274/84, assim exposta: 
"§ 3º: Na hipótese do § 1º deste artigo,. a correção monetária não incidirá sobre período anterior às datas dos depósitos". 

Vale dizer, por ter introduzido as correções monetárias, em nível de OTN (correções anuais), sem qualquer exceção aos diversos tipos de débitos e créditos, à evidência, naquele dia deixou de existir, no plano normativo pátrio, a norma restritiva da Lei 7274/84, passando todos os créditos, em concordata ou falência, a serem convertidos de cruzeiros em cruzados, no dia 28/2, pela paridade legal; 'do citado artigo 1º, e corrigidos, anualmente, a partir daquela data, por OTNs anuais 
.
Em 10 de março de 1986 o Decreto-lei 2284/86 alterou redação do artigo 34 em sua forma, mas não em seu conteúdo.

Com efeito, a retirada, no artigo pretérito, de seu complemento 

"sem prejuízo dos juros e dos posteriores reajustes pela OTN em cruzados", 

de rigor, não alterou nem o espírito, nem a expressão redacional do dispositivo anterior.
Em verdade, tanto o artigo 34 quanto o artigo 33 têm o mesmo sentido, ofertam o mesmo tratamento legislativo para as quatro formas especiais de obrigação.
Vejamos o primeiro diploma. O artigo 34 do D.L. 2283/86 revogou, ao incluir, sem qualquer ressalva,' a correção monetária anual para os débitos em concordata e falência, cujos valores em cruzeiros foram transformados em cruzados no dia 28/2/86 pela paridade legal (1000 por.l), a lei 7274/84, que só permitia correção monetária a partir dos depósitos, judiciais tempestivos, assim como eliminou as pendências judiciais sobre o tema vinculadas à indexação ou não dos débitos de concordatários e falidos sujeitos à lei 6899/81 
.

O Decreto-lei 2283/86 ofertou, novo tratamento à matéria, isto é, recolocou o processo de concordata, em sua devida função , à luz da estabilização monetária. Vale dizer, o concordatário necessita - para poder; continuar a existir como empresa – de prazo adicional para pagar, mas não de doações compulsórias a incentivar a produção da denominada “indústria da concordata".
Se se anualisasse a inflação dos últimos 3 meses (dezembro, janeiro e fevereiro), estaríamos em patamar de 400%, que, em: singela progressão aritmética, para 2 anos, equivaleria a uma inflação acumulada de 1.600%.'
Assim sendo, uma empresa que tivesse débitos de , Cr$ 1.000.000, e que, após dois anos, por mera correção monetária de seu valor, devesse pagar Cr$ 16.000.000, continuaria obrigada em apenas Cr$ 1.000.000 
.
Em outras palavras, ao fim de 2 anos, pagaria aos seus credores, sem correção monetária, apenas 5,25% de seu débito real,(usufruindo, graças à concordata, de um perdão de 94,75% de seu débito. Por outro lado, o credor perderia 94,75% de seu crédito e só receberia 5,25%. Se pagasse, nos termos convencionais, 40% ao fim do primeiro ano e 60% ao, fim do segundo ano, estaria pagando 15% com um enriquecimento ilegítimo de 85% contra uma perda de 85% do desprotegido credor. Tal injustiça notória não estava -e nem poderia estar- na cogitação do legislador, ao preparar a lei 7274/84, que, todavia, a consagrou até sua revogação em '28/2/86.
Compreende-se, pois, a razão pela qual a não correção monetária dos débitos dos concordatários transformou a concordata em grande forma de se obter recursos no mercado, sem pagamento de qualquer encargo, a partir de doações compulsórias dos credores amealhados no processo.

No direito americano, tais "benesses" são tributáveis pesadamente, sendo clássica a expressão impositiva legal de “falls and gains" 
.
Compreende-se, também, que, no passado concordatárias tenham tido ações cotadas acima de seu valor patrimonial e nominal na Bolsa de Valores, quando de capital aberto.
Ora, como a concordata objetiva recuperar a empresa, por seus próprios méritos, outorgando-lhe prazo para recuperação, não tendo sido da cogitação 'do legislador obrigar o credor a ofertar doação compulsória da quase totalidade de seu crédito, à evidência, a Lei 7274/84 provocara, .além,da “intentin legis”, profundas distorções que o Decreto-lei 2283/86 corrigiu, mantendo para o concordatário o único benefício a que faz jus, que é o prazo, mas lhe retirando, a possibilidade de ganhos com a inflação, à custa de perda econômica substancial por parte dos credores.
Ora, uma vez revogada a Lei 7274/84 pelo artigo 34 do Decreto-lei 2283/86, o Decreto-lei 2284/86 apenas manteve os mesmos dispositivos, explicitando, em redação mais .clara, correta e precisa, que a conversão de cruzeiros em cruzados, que fora realizada em 28 de fevereiro de 1986, só poderia ser  aperfeiçoada de acordo com a regra do art 1º § 1º, ou seja, de acordo com a paridade legal 1000 por 1 
.
Vale dizer,. não. .obstante nítida ser a colocação do dispositivo anterior de que naquela data os cruzeiros seriam transformados em cruzados, a fim de evitar-se qualquer interpretação conveniente,  houve por bem o legislador acrescentar que a paridade naquela data só poderia ser a do artigo 1º § 1º assim redigido:
“Art. 1º : Passa a denominar-se “cruzado” a unidade do sistema monetário brasileiro, restabelecido o centavo para designar-se a centésima parte da nova moeda
§ 1º O cruzeiro corresponde a um milésimo de cruzado”
Em outras palavras, a redundância legislativa ("naquela data”  e "nos termos fixados no § 1º do artigo lº) objetivou espancar dúvidas a respeito e tornar incensurável, no aspecto gramatical, a formulação normativa 
.
Ora, o artigo 33, todavia, reitera a explicitação “na forma da legislação aplicável; a cada um”,com o que alguns intérpretes pretenderam tivesse havido o, repristinamento da Lei 7274/84, isto é, revogada pelo D.L. 2283/86, ao ter o decreto-lei 2284/86 , retirado : a expressão 

"sem prejuízo dos juros e dos posteriores reajustes pela OTN em cruzados",
restabeleceu a lei revogada, por revogação da lei revogadora 
.

0 artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil está assim redigido:
"Art. 2º: Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique, ou revogue.
§ 1º: A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2º: A .lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º: Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência'' (os grifos são nossos).
Como se percebe, o §3º apenas admite o repristinamento, se: a lei revogada vier a ser restaurada, por força 'simultânea de perda de eficácia, validade e vigência da lei revogadora e de expresso tratamento legislativo plasmado no novo veículo legal.
Ora, no caso concreto, em nenhum momento o decreto-lei 2284/86, por seu artigo 33, restabeleceu a Lei 7274/86 (lei especial), razão pela qual o princípio geral da correção monetária, aplicável a qualquer obrigação, em seus novos moldes (correção anual), passou a servir de regra para tais obrigações 
.
Vale dizer, a revogação de lei especial pelo Decreto-lei 2283/86, introduziu as obrigações, preteritamente nela cuidadas, no campo das leis gerais, não  tendo sido restabelecida a vigência, eficácia e validade da :Lei 7274/84 com o advento do Decreto-lei 2284/86, à falta de expressa menção.
Não se há, portanto, como falar em repristinamento.
Que pretendeu, todavia, o legislador com a locução
"devidamente atualizados na forma da; legislação aplicável, a cada um"
À evidência, não se referiu à deflação ou a deflatores. Estes, foram definitivamente afastados, à luz da inserção inequívoca do § 1º do artigo.1º no próprio' texto, exigindo que qualquer dos créditos lá mencionados fossem convertidos de cruzeiros em cruzados, no dia 28/2, pela paridade legai, ou seja, 1.000 por 1 
.
Como a atualização, a que faz menção a lei, diz  respeito à correção até o dia 28/2/86 e como a lei 7274/86'só foi revogada em 28/2/86, o que pretendeu também o legislador deixar claro foi que, pela legislação que até 28/2/86 não hospedasse correção monetária (falências, concordatas, créditos incentivados em cobrança, etc;. ), a atualização deveria ser feita de acordo com aqueles comandos, que passaram a estar revogados no momento seguinte à atualização. Em outras palavras, o legislador introduziu a correção monetária em 28 de fevereiro de 1986 para todas as hipóteses mencionadas nos artigos 34 e 33, mas, a fim de obter a atualização necessária, objetivando a conversão de cruzeiros em cruzados, impôs que tal atualização fosse feita de acordo com a legislação em vigor até 28/2/86 para cada tipo de crédito ou débito.
Por todo o exposto, percebe-se que as atualizações passadas até 28/2 e a conversão de cruzeiros, naquela data, pela paridade legal (1000/1) no concernente às obrigações mencionadas, foram retiradas da regra geral, do artigo 8º 
.
Por que razão teria o legislador criado norma especial, ou seja, conversão de 1000 por 1 (artigo 1º) e não conforme o deflator imposto pelo artigo 8º?
A resposta é  elementar. Nos créditos mencionados no artigo 33 não havia qualquer inflação "embutida", razão pela qual a expectativa de perda de substância da moeda inexistia. Cuidando de obrigações passadas e não de obrigações futuras, o artigo 33 excepcionou a regra do artigo 8º, objetivando distinguir situações distintas e tratando-as distintamente 
.
Ora, em havendo norma especial (artigo 33), a norma geral não é aplicável (artigo 8º), razão pela qual a deflação, critério discutível e ilegal, a nosso ver, introduzido pelos diplomas mencionados, pelos próprios diplomas é excluído das concordatas e falências.
Em outras palavras, a prevalência da norma especial, sobre a geral elimina, afasta, fulmina qualquer possibilidade de entender-se aplicável à concordata índices de deflação.
Por tudo o que expusemos até o presente e respondendo às três questões apresentadas, esclarecemos que:
1) Não entendemos correta, não obstante o indiscutível saber jurídico de um patrono da concordatária, a orientação da concordatária. 
2) 0 artigo 8º e seus parágrafos do Decreto-lei 2284/86 não se aplicam, por ser norma geral, aos créditos habilitados em concordata, visto que ofertou o legislador à matéria tratamento especial, ou seja, a conversão simples de cruzeiros em cruzados (1000/1), nos termos do artigo 1º § 1ºdo mesmo diploma:
3) Os créditos habilitados nas concordatas; tiveram tratamento específico, nos termos dos artigos 34 do Decreto-lei 2283/86 e 33 .do  D.L. 2284/86, os quais, sobre não permitirem a deflação na conversão e exigirem a conversão em 28/2/86 de cruzeiros atualizados em cruzados, introduziram a correção monetária anual, pelo artigo 34 do primeiro texto legislativo, revogando, por decorrência, a Lei 7274/84 (artigo 175 § 3º da Lei 7661/45), não repristinada pelo artigo 33 do segundo.
A presente resposta às 3 questões é apresentada, no pressuposto de que a constitucionalidade dos referidos Decretos-leis possa ser reconhecida pelo Poder Judiciário, visto que, em não o sendo, a questão concernente ao deflator, passa a ser irrelevante, posto que tal instrumento de “ficção econômica”, introduzido pelos diplomas mencionados, seria considerado inconstitucional.

S.M.J.


















































































































� Em nossos artigos "Aspectos Polêmicos do D.L. 2284/86" (Gazeta Mercantil, 5/4/86, pg. 4); "Aspectos Econômicos e Jurídicos dos D.Ls. 2283/86 e 2284/86" (0 Estado de São Paulo, 10/4/86, pg. 39); "Aspectos Tributários do D.L. 2284/86" (Jornal da Tarde, 21/4/86) e "A ruptura da ordem legal" (0 Estado de São Paulo, 10/5/86, pg. 33) explicitamos pontos que nos parecem de cristalina inconstitucionalidade.





� Em nosso artigo "0 conceito jurídico de Finanças Públicas» (IOB Informativo 1362 de 18/2/83, pgs. 192/193), procuramos dar os contornos legais do que seriam finanças públicas para efeitos de veiculação de normas pertinentes por decretos-leis.


� Celso Bastos, em entrevista ao Jornal Zero Hora de Porto Alegre (12/4/86), publicada no dia seguinte à palestra que proferira no Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul, adota idêntica postura doutrinária no concernente aos casos de incompetência legislativa presidencial.


� O VI Simpósio Nacional de Direito Tributário, dedicado ao estudo do princípio da legalidade, concluiu, pelo Plenário, que: "0 direito tributário brasileiro consagra ambas as reservas, entendendo-se por reserva formal da lei o fato de ser indispensável ato legislativo (art. 46/III até VI da C.F.) como veículo para instituir ou alterar tributo, e como reserva absoluta o fato de competir à lei a descrição de todos os elementos do tipo tributário (tipo cerrado). Decreto-lei pode instituir ou aumentar tributo desde que observados, cumulativamente, os requisitos constitucionais da urgência e interesse público relevante" ("Caderno de Pesquisas Tributárias nº 7", Ed. CEEU e Resenha Tributária, nº 15/86, pg. 269, ano 1982) (os grifos são nossos).





� "O conceito de segurança nacional não é indefinido e vago, nem aberto ao discricionarismo do Presidente ou do Congresso. Segurança Nacional envolve toda a matéria pertinente à defesa da integridade do território, independência, sobrevivência e paz do país, nas instituições e valores materiais ou morais contra ameaças externas e internas, sejam elas atuais e imediatas ou ainda em estado potencial, próximo ou sensato" (DOU 28/6/1968, pg. 2460, RE 62.731).


Escola Superior de Guerra: "o grau relativo de garantia, que, através de ações políticas, econômicas, psicosociais e militares, o Estado proporciona, em determinada época, à nação que jurisdiciona, para a consecução ou manutenção dos objetivos nacionais, a despeito de antagonismos ou pressões, existentes ou potenciais" (Revista Brasileira de Estudos Políticos, vol. 21, pg. 79).





� A rejeição pelo Congresso Nacional do Decreto-lei 2024/83 foi seguida da edição do Decreto-lei 2045/83 de idêntica contextura legislativa.





� O Ministro Dilson Funaro, em sucessivas entrevistas pela imprensa (Estado de São Paulo 1/2/86 e 22/2/86), declarou que aqueles que apostavam na inflação elevada iriam ficar decepcionados, sugerindo que ninguém projetasse tal hipótese, posto que esta voltaria ao "patamar histórico" de 10%. Os que seguiram o conselho ministerial, com a adoção do "deflator", foram consideravelmente prejudicados. Não aconteceu o mesmo com aqueles que não acreditaram na promessa governamental.





� Gilberto de Ulhôa Canto, J.van Hoorn Jr. e nós mesmos editamos, com estudos de Roberto de Oliveira Campos, Gilberto de Ulhôa Canto, Raphael Bernardo d´Almeida Jr., Ives Gandra da Silva Martins, Henry Tilbery, Bernardo.Ribeiro de Moraes, Geraldo de Camargo Vidigal, Cassio Mesquita Barros Jr., Ada Pellegrini Grinover e Mauro Brandão Lopes, livro na Holanda intitulado "Monetary Indexation in Brazil" (International Bureau of Fiscal Documentation, Amsterdam, 1983). Em 1984, quando pronunciamos palestra sobre "Adjustments for tax purposes in highly inflationary economies" no Congresso da International Fiscal Association (Buenos Aires 19/9/84), contou-nos Van Hoorn Jr. que, apesar de ter sido sucesso editorial, nenhum técnico governamental de nenhum país desenvolvido se entusiasmara com a "praxis" da engenhosa solução econométrica brasileira.





� Na Argentina, antes da adoção do plano austral, a expressão adotada não diferia na essência do "batismo nacional", pois chamavam os argentinos seu país de "pátria financeira". Como se lê em Angel Schindel, no livro, de que também participamos, "Adjustments for tax purposes in highly inflationary countries" (Ed. Kluwer, 1985, Paris-London-New York-Amsterdam-Sidney).





� A Asociación Argentina de Derecho Comparado organizou, em 1976, "Jornadas sobre Indexación en el Derecho Argentino y Comparado", com a presença do Secretário da Fazenda e do presidente da Suprema Corte de Justiça, Dr. Adolfo Gabrielli. Proferimos a palestra inaugural, em que desaconselhamos a adoção do sistema brasileiro de correção, à época considerado "dê êxito inquestionável pelos argentinos (Anales de las 1ªs. Jornadas, Rosário, 1978). 0 certo é: que a aceleração inflacionária provocada pela adoção da correção monetária terminou por descompassar, por inteiro, a economia platina.


� Já escrevemos no passado que: "A expressão correção monetária não é feliz. A moeda não se corrige. 0 que se corrige é seu valor, ou seja a sua expressão nominal. A insuficiência vernacular já fora detectada por Bernardo Ribeiro de Moraes e Rubens Gomes de Sousa. Gilberto de Ulhôa Canto e nós mesmos tivemos dificuldade com o Prof. J. van Hoorn de encontrar a melhor versão da palavra para o inglês. A solução intermediária, que não nos agradou, "Monetary Indexation", pareceu-nos, entretanto, mais feliz que aquela adotada no Brasil. Isto porque a indexação passa a ter um referencial válido que é a moeda, distinto de outros referenciais.


A indexação no Brasil adota uma plenitude de referenciais (UPC, INPC, IGP e muitos outros), razão pela qual a terminologia clássica e universal seria mais adequada que aquela pelo Brasil hospedada.


Correção monetária é a reposição do valor da moeda, com seu aumento quantitativo correspondente à equivalência qualitativa para o período considerado. A maior quantidade de moeda nominal não provoca a maior qualidade de seu valor intrínseco, que é o efetivamente corrigido para uma nova expressão monetária.


Diz-se que a velocidade é a divisão da distância pelo tempo. Correção monetária é a divisão de sua expressão monetária atual pela expressão anterior. Desta divisão resulta o índice referencial do valor não corroído, ou na formulação manipulável das apurações econométricas, o índice é elaborado e sua multiplicação pela expressão nominal anterior resulta a expressão nominal atual" (Revista FESPI, ano II, nº 4, pgs. 77/78).





� J.A. Wilson, em seu livro "L´Egypte, vie et mort d'une civilization" (Ed. Arthaud, 1961), refere-se aos problemas econômicos do Egito, após a queda da dinastia de Akenaton (XVIII), em que seu ex-lugar-tenente, ao assumir o poder, pretendeu, sem sucesso, praticar o congelamento de preços, sobre tentar moralizar a máquina administrativa corrompida e corruptora.





� Em nosso estudo com Bernardo Ribeiro de Moraes ("A correção monetária dos débitos fiscais perante o ordenamento jurídico brasileiro", Ed. Resenha Tributária, 1976) discutimos amplamente a correção monetária como "ficção".





� O artigo 1º do Decreto-lei 2283/86 está assim redigido: "Art. 1º; Passa a denominar-se cruzado a unidade do sistema monetário brasileiro, restabelecido o centavo para designar-se a centésima parte da nova moeda.


§ 1º: 0 cruzeiro corresponde a um milésimo do cruzado.


§ 2º: As importâncias em dinheiro escrever-se-ão precedidas do símbolo Cz$".





� A Comissão nº 1 do X Simpósio Nacional de Direito Tributário, cuja mesa diretora foi composta por Heron Arzua, Eurico Korff e Fátima Fernandes de Souza Garcia e que nos teve como expositor e Zelmo Denari, não exclui a possibilidade de pessoas físicas ou jurídicas terem funções arrecadadoras de tributos que lhes remunerem serviços prestados. Está assim redigida a conclusão final após os debates com o plenário da Comissão: "A instituição de taxa é prerrogativa das pessoas jurídicas de direito público. Não obstante, pode haver a concessão de serviços públicos remunerados por taxa, desde que respeitado o princípio da estrita legalidade, havendo, portanto, apenas o cometimento da função arrecadadora" (Resenha Tributária, Seção 1.3, nº 5/86, pg. 75, relatores Vittório Cassone, Célia Pacheco Teixeira e Carlos Toledo Abreu Filho).





� O IV Simpósio Nacional de Direito Tributário concluiu, em Plenário, existir no direito constitucional pátrio a vedação ao confisco, conforme se lê na resposta à 3ª questão: "A vedação constitucional do confisco implicaria limitação à imposição de penalidade pecuniária?


Resposta: A vedação do confisco permanece no nosso sistema constitucional, apesar de a emenda 11/78 ter suprimido a referência expressa que existia no artigo 153, § 11. Esta vedação constitucional implica limitação à imposição de penalidade pecuniária cuja dimensão dependerá de aferição em cada caso concreto (redação da Comissão III)" ("Caderno de Pesquisas Tributárias nº 5", Co-edição CEEU/Resenha Tributária, 1980, pg. 377).





� 0 § 5º do artigo 18 e § 1º do artigo 21 da E.C. nº 1/69 estão assim redigidos:


"§ 5º: A União poderá, desde que não tenham base de cálculo e fato gerador idênticos aos dos previstos nesta Constituição, instituir outros impostos, além dos mencionados nos arts. 21 e 22 e que não sejam da competência tributária privativa dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, assim como transferir-lhes o exercício da competência residual  em relação a impostos, cuia incidência seja definida em lei federal";


"§ 1º: A União poderá instituir outros impostos, além dos mencionados nos itens anteriores, desde que não tenham fato  gerador ou base de cálculo idênticos aos dos previstos nos arts. 23 e 24".





� Hamilton Dias de Souza e Marco Aurélio Greco prelecionam: "Neste sentido, de que tarifa é apenas uma forma de apresentação, é muito feliz a lição de Mário Mazagão: "Como remuneração dos seus encargos, percebe o concessionário, durante o prazo da concessão, no todo ou em parte, tributos, determinados em tarifas, e pagos pelas pessoas que se utilizam do serviço público concedido" ("Natureza jurídica da concessão de serviço público", 1933, pg. 26).


Por estas razões, e respondendo objetivamente à segunda questão formulada, entendemos que a circunstância de o serviço público estar sendo prestado por; um concessionário em nada altera a natureza jurídica da remuneração paga pelo usuário que continua sendo uma taxa" ("Caderno de Pesquisas Tributárias nº10", Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1985, pg. 128).





� 0 § 3º do artigo 153 da E.C. nº 1/69 está assim redigido: 


"§ 3º: A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada".





� O eminente economista Professor Paulo Rabello de Castro, dos Cursos de Pós-Graduação da Fundação Getúlio Vargas, ao criticar o plano cruzado, escreve: "0 Plano Cruzado não existe, está para ser feito" .... "Estamos dormindo dentro de uma nave estrelar, sem navegação. Só espero que, quando acordarmos, no ano que vem, possamos ter a mesma visão sonhada no dia 28 de fevereiro" ... "Filosofia é equivocada e preocupante" (0 Estado de São Paulo, 10/6/86, pg. 29).





� José Celso de Mello Filho escreve: "Principio da irretroatividade: A eficácia retroativa das leis é excepcional, não se presume, não pode gerar lesão à coisa julgada, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido e deve emanar de texto expresso de lei. Nesse sentido: RT, 218:447; RF, 102:72, 153:695, 144:166. Observe-se que a Constituição não impede que o Estado prescreva leis retroativas. Veda, apenas, que o efeito retroativo das leis vulnere a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. Ressalvadas essas três situações, cuja proteção deriva da necessidade de segurança das relações jurídicas, é lícito ao Poder Público editar normas dotadas de eficácia retroativa. Em princípio, as leis não devem retroagir, em face de seu caráter prospectivo. As normas legais são editadas para reger situações futuras. Os fatos pretéritos escapam, ordinariamente, ao domínio normativo das leis (RT, 299:478)" ("Constituição Federal Anotada", Ed. Saraiva, 1984, pg. 326).





� Marçal Justen Filho, em sua tese de concurso para professor titular de Direito Comercial para a Faculdade de Direito da Universidade do Paraná, que tivemos oportunidade de examinar, ao lado dos Professores Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto, Rubens Requião, Paulo Lessa Barbosa e Altino Portugal, distingue, com pertinência, à luz da doutrina de Hans Kelsen, a eficácia da validade, demonstrando- como, por exemplo, no fenômeno da superação da pessoa jurídica, o ato jurídico é válido, sem ter a eficácia pretendida. No caso em análise, os dispositivos, que criaram direitos permanentes, todavia, tiveram eficácia e validade intocáveis por ordenamento posterior sem poderes retroativos.





� Washington Peluso Albino de Souza, ao examinar a leviandade que vinha caracterizando o exame das obrigações pactuadas à luz da correção monetária pretérita, tece severas críticas à lacuna doutrinária detectada sobre a matéria, dizendo: "A relação entre a "correção monetária" e o "contrato" constitui exemplo ilustrativo a respeito. O despertar demasiadamente tardio da inteligência jurídica brasileira para o que ocorria no país, passou a constituir o motivo principal das dificuldades que se nos apresentam como incômodo desafio nos dias correntes. Afora a exceção de uns poucos juristas voltados para o tema, seja na cátedra, nos tribunais ou nos corpos legislativos, o tratamento lhe tem sido dado de maneira ocasional, com todos os males inerentes ao casuísmo e à circunstancialidade. Por tudo isso, não se pode falar, entre nós, de um aprofundamento satisfatório dos problemas jurídicos relacionadas com a "correção monetária" e, menos ainda, de alguma contribuição efetiva para a sua solução. Dir-se-ia que o mesmo acontece em outros países. Entretanto, basta reconhecermos as peculiaridades da situação inflacionária brasileira, nestes longos anos de permanência, e registrarmos as injustiças provocadas, para que sejamos obrigados a assumir a culpa por uma falha imperdoável. Em verdade, os estudos jurídicos sobre a "correção monetária" apenas demonstram a sensibilidade de um pequeno número de juristas para o tema que tem avassalado as condições de vida do país. Mas, se um tal alheiamento da cultura jurídica compromete a sua própria autenticidade, por afastar-se da realidade a cujo serviço deve ligar-se intimamente, por outro lado exalta o esforço daqueles que, vencendo resistências e a enervante indiferença, insistiram no assunto e o trabalharam devidamente.


A abordagem do tema pelas vias de conhecimento da "correção monetária" e do "contrato", conduzindo ao desaguadouro de sua interligação, constitui, sem dúvida, uma das mais complexas de quantas se têm levado a efeito nesse campo e, por isso, interessa à pesquisa científica, à doutrina, à legislação e à jurisprudência, de modo realmente desafiador" ("A correção monetária e o contrato" em "A correção monetária no Direito Brasileiro", Ed. Saraiva, 1983, coordenação geral de Gilberto de Ulhôa Canto e nossa, pgs. 243/244).





� Gilberto de Ulhôa Canto preleciona: "As leis,que asseguram poder liberatório e curso forçado à moeda nacional têm por objetivo assegurar a observância de um dos atributos' mais importantes da soberania, que é justamente a disciplina integral da moeda. A correção monetária surgiu entre nós -e assim sempre se tem mantido- como instrumento de atualização, do poder de compra do cruzeiro diante da- inflação. Com: efeito, ajustando os preços dos bens, direitos e obrigações por meio da multiplicação dos respectivos valores referidos a certa data por índices da desvalorização fixados pelo próprio' Governo Federal, o sistema atingiu o resultado' previsto, que era e é preservar o padrão monetário, mas não: necessariamente o poder liberatório pelo valor nominal da moeda, que a legislação vigente não impõe nem corresponde a qualquer propósito fundamentado em argumentos de mérito (v. Arthur Nussbaum, Teoria jurídica del dinero, trad. esp. do Das Geld in Theorie und Praxis des deutschen und auslandisches Rechts,  Madrid, Libraria General de Victória Suarez, 1929, p. 38 e s.56 e s. Derecho Monetario nacional e internacional  Buenos Aires, Ed. Arayú, 1954, p. 39 e s. e 276 e s.)" (“A correção monetária e o poder liberatório do cruzeiro" in '"A correção monetária no Direito Brasileiro-, Ed. Saraiva, 1983, coordenação dele e nossa, pgs. 7/8).





� Temos insistido, em nossos pareceres, que todo o intérprete deveria não se esquecer das lições de Ferrara que condena o exegeta que busca encontrar na lei, não o que na lei escrito está, mas aquilo que na lei gostaria que escrito estivesse (Francesco Ferrara, "Interpretação e Aplicação das Leis" 2a. ed., Coimbra, 1963, pg. 129).





� De lembrar-se, que, ao contrário do que' os arautos do plano de estabilização vêm apregoando, a correção monetária não foi extinta pelos D.Ls. 2283 e ' 2284/86, mas apenas transformada em correção anual, podendo ser o período: de atualização reduzido para alguns segmentos da Economia, como, por exemplo, o dos salários. Bernardo Ribeiro de Moraes e nós mesmos já escrevemos: “O sentido da expressão "correção monetária", aplicada; ao débito fiscal, é outro, sem ligação alguma com correção da moeda (mudança do valor nominal da moeda).A correção monetária tem o sentido de atualização do valor nominal do. débito fiscal. A diminuição . do .poder, de compra da moeda traz, consequentemente, o 'aumento, em termos de moeda, do valor do debito fiscal, embora não se tenha modificado o valor nominal da moeda. Através da  atualização do débito (correção ou indexação), procura-se dar, ao valor do débito fiscal, um novo valor, correspondente ao atual, compensando desta forma a desvalorização sofrida em face do processo inflacionário" ("A correção monetária de débitos fiscais perante o ordenamento jurídico brasileiro", Co-edição Asociación Argentina" de Derecho Comparado, Asociación Interamericana de la Tributación e Editora Resenha Tributária, 1976, pg.20)


� De notar-se que a jurisprudência, sobre a matéria vacilou, durante longos anos, conforme escreve Roberto Rosas ("A correção monetária nos Tribunais" 'in  "A  correção monetária do direito brasileiro", coordenação Gilberto de Ulhôa Canto e nossa, pgs. 327/330).


� Irving Fischer, em seu "Teoria do Juro”, que apresenta, como parte da Teoria Geral dos preços, que não chegou a completar, projeta as duas linhas da teoria da impaciência de gastar e da oportunidade de investir, a partir de variações pequenas na perda de substância da moeda, ao falar em juro; negativo. Nos capítulos em que é obrigado a fazer projeções geométricas e algébricas, reconhece a pobreza da matemática como sustentação teórica da  Economia; e elimina projeções inflacionárias. Se economistas, internacionalmente famosos; deste século, enfrentaram dificuldades dessa natureza, há :de se compreender não ter o legislador ordinário percebido a injustiça crescente que a não correção passada trazia para os credores de concordatas.





� Sobre o tema Henry Tilbery e nós mesmos discorremos longamente, em estudo preparado para o 1º Congresso Brasileiro de Direito Financeiro, intitulado "Tributação de acréscimos de patrimônio, ganhos de capital, doações, Heranças e legados" (IOB Separata, 27 a 31 de agosto de 1979).





� É interessante notar que, não obstante haja certa resistência dos juristas brasileiros em enfrentar problemas econômicos gerados pela inflação, com o que se justificou o surgimento da hoje revogada lei 7274/86 nos aspectos indexatórios, a matéria revelou-se de interesse para os juristas de outros países, que não possuem inflação ou correção, que sobre a matéria se debruçaram, como escreve J. Van  Hoorn  Jr.: "Indeed, the Bureau' s many looseleaf publications contain more or less detailed sections dealing with this subject, but because of its rather limited manpower and financial resources, the Bureau hás been : unable to undertake a comprehensive research programme in this respect. Instead, the Bureau has had to look for other ways to analyse the problem. Despite the need to explore this problem on an International level, the Bureau has decided to do so on a national rather than an international and comparative basis. A country that has experienced inflation for a long time, that has great economic potential, and  that has found interesting solution is Brazil. The Bureau decided that it should approach its Brazilian friends with the request to collect the necessary material such analysis possible” (“Monetary Indexation in Brazil” coordenação geral dele, de Gilberto de Ulhôa Canto e nossa, Ed. International Bureau of Fiscal Documentation, Amsterdam)





� "Bem antiga é a obra de THIBAUT, de 1799, e :já prescrevia ao hermeneuta a considerar o fim colimado pelas expressões de direito como elemento fundamental para descobrir o sentido e o alcance das mesmas. Toda prescrição legal tem provavelmente um escopo, e presume-se que a este pretenderam corresponder os autores da mesma, isto é, quiseram tornar eficiente, converter  em realidade o objetivo idealizado.


Considera-se o Direito como uma ciência primariamente normativa ou finalística : por isso mesmo a sua interpretação há de ser, na essência, teleológica. 0, hermeneuta sempre terá em vista o fim da .lei, o resultado que a mesma precisa atingir em sua atuação prática. A norma enfeixa um conjunto de providências protetoras, .julgadas necessárias ; para satisfazer a certas exigências econômicas e sociais : será interpretada de modo que melhor corresponda àquela finalidade e assegure plenamente a tutela de interesses para a qual foi redigida" (Carlos Maximiliano, "Hermenêutica e aplicação do Direito", Ed. Globo, 1925, pg.161).





� “A) a lei antiga não se restaura pelo aniquilamento da lei revogadora: B) a lei antiga pode ser restaurada quando a lei revogadora tenha perdido a vigência, desde que haja disposição expressa nesse sentido" (R.Limongi França - "Manual de Direito Civil”, 2a. ed., S.P., Revista dos Tribunais, 1971, v.l, p. 48).





� O artigo 6 º do Decreto-lei 2283/84 estava assim redigido:


“Art. 6º: A Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional-ORTN, de que trata a Lei 4357, de 16 de julho de 1964, passa a denominar-se Obrigação do Tesouro Nacional; - OTN e seu valor é de 106,40 cruzados, inalterado até lº de março de 1987. 


§ único: Em função da estabilidade do; cruzado ficará inalterado o valor da OTN e, após doze (12) meses, se houver variação do índice de Preços ao Consumidor - IPC, para . maior  ou para menor, proceder:-se-á a idêntico reajuste daquela obrigação em períodos adequados à estabilidade monetária, a serem determinados pelo Conselho Monetário Nacional,  estando o artigo 6º do Decreto-lei 2283/84 expresso da forma seguinte


“Art. 6º: A Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional – ORTN, de que trata a lei nº 4357, de 16/07/l964 passa a denominar-se Obrigação do Tesouro Nacional - OTN e a emitida a partir de 3 de março de 1986 terá o valor de Cz$ 106,40, inalterado até lº de março de .1987.





� Deve ser realçado, nos “considerandos” ; do Decreto-lei 2284/86, ter o presidente da República esclarecido que o novo decreto não provoca solução de continuidade e nem altera normas, dizendo


"CONSIDERANDO que as correções e os aperfeiçoamentos devem constar de texto consolidado sem solução de continuidade para a vigência das normas inalteradas e aqui repetidas"  : (os grifos são nossos)





� A necessidade de interpretar-se os decretos-leis 2283 e 2284/86 integradamente decorre da norma geral dos §§ 3º e 4º do artigo 1º da Lei de Introdução ao Código Civil (Lei 4657/42), assim redigidos:


“§ 3º: Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.


“§ 4º: As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova”, (os grifos são nossos).





� A adoção do vocábulo ''embutido" no presente parecer, sem qualquer preconceito à terminologia  inovadora dos economistas, visa exclusivamente adequar o discurso jurídico à adjetivação escolhida pela equipe governamental que produziu a deflação neutralizadora de inflação inexistente, mas projetada como se existisse.
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